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Na última segunda-feira, 17, o Poder Judiciário do Pará, junto ao Governo do 

Estado e órgãos do Sistema de Justiça firmaram um Acordo de Cooperação 

Técnica (ACT) que visa determinar ações coordenadas de combate e 

prevenção à tortura de pessoas custodiadas pelo sistema penitenciário do 

estado, sejam elas em situação de privação ou restrição de liberdade. 

Cada um dos órgãos participantes do projeto passa, então, a 

ter atribuições específicas, no caso de denúncia e/ou constatação de 

indícios de tortura, delimitadas no acordo do cooperação. 
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Na avaliação do supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário (GMF), desembargador José Roberto Bezerra Júnior, o 

acordo simboliza dizer que o Estado não vai tolerar a prática de tortura contra 

custodiados: 

"É um dia em que se forma um pacto, não só de combate, mas de prevenção à 

tortura. É um trabalho que foi construído ao longo de três anos, e hoje alcança 

um patamar decisivo - este termo de adesão - mas que não se encerra, é apenas 

um ponto de partida", comenta. 

Comissão deve ser criada para coordenar atividades 

Para executar as ações previstas no protocolo, uma Comissão 

Executiva deverá ser criada. O órgão será responsável por organizar o plano 

de trabalho e o cronograma de implementação das práticas de prevenção e 

combate à tortura para as instituições signatárias, devendo também apoiar a 

implementação do Sistema Estadual de Prevenção e Combate à Tortura. 

Também será atribuição da Comissão Executiva promover capacitações sobre 

o tema, acompanhar projetos desenvolvidos pelas instituições signatárias e 

avaliar a necessidade de instauração da Comissão de Inquérito Especial, que 

será instaurada de forma excepcional para acompanhar casos de denúncia de 

prática de crime de tortura. 

 Integrantes e atribuições 

Os participantes do acordo são o Tribunal de Justiça (TJPA), o Governo do 

Estado do Pará; a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Pará 

(Segup), a Secretaria de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 

(Seaster), a Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (Sejudh), a 

Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará (Sespa), a Secretaria de Estado 

de Administração Penitenciária (Seap), a Defensoria Pública (DPE-PA), o 

Ministério Público (MPPA), a Polícia Científica do Pará (PC) e a Ordem dos 

Advogados do Brasil do Pará (OAB-PA). 
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Ao TJPA, ficou estabelecida a obrigação de recomendar aos juízes de 

competência criminal e de corregedoria de presídios que, recebendo a 

notícia de tortura em preso em processo de sua competência ou em 

estabelecimento penal de sua área de jurisdição, determinem a imediata 

apuração dos fatos, pela Polícia Civil (PC) e pelo Ministério Público (MP). 

O Tribunal também deve acompanhar os resultados das investigações 

policiais, junto à Corregedoria-Geral de Justiça, à Comissão Estadual de 

Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Alepa) e à 

Ouvidoria do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

O Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), realizará nos dias 19, 20 e 21 

de outubro a VIII Semana da Criança e do Adolescente com o tema “Desafios à 

Proteção Integral”. O evento é uma iniciativa das Promotorias de Justiça da 

Infância e da Juventude de Belém, com apoio do Centro de Apoio Operacional 

da Infância e Juventude e, visa discutir com os integrantes da Rede de 

Atendimento da criança e do adolescente os entraves da atualidade na 

implementação da proteção integral, especialmente no que concerne a 

compreensão do orçamento público destinado prioritariamente a infância e 

juventude bem como o monitoramento que a rede e a sociedade em geral, deve 

fazer em relação a aplicação efetiva dos recursos na melhoria dos serviços. 

Também serão pautados temas como socioeducação e a necessidade de 

maiores investimentos e fiscalização no que se refere as medidas 

socioeducativas em meio aberto e violações perpetradas contra o público 

infantojuvenil e as novidades trazidas pela Lei Henry Borel (n.º 14.344/2022) 

para o enfrentamento das violências. 
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A abertura do evento será realizada na Usina da Paz da Cabanagem, no dia 19, 

as 14h30, com apresentações lúdicas dos alunos das escolas EEEF 

PANORAMA XXI, EEEFM PROF. JOSÉ VALENTE RIBEIRO, EEEFM CÔNEGO 

BATISTA CAMPOS, EEEFM PROF. SANTANA MARQUES, EMEF SILVIO 

LEANDRO, que vão replicar os conhecimento que receberam, previamente, 

através das visitas das promotoras de justiça Mônica Rei Moreira Freira, 

acompanhada pela técnica Cristina de Nazaré Romeiro, Viviane Veras, em 

conjunto com as técnicas Margarida Maria Oliveira e Márcia Bethânia Vinagre 

Sales, Ioná Nunes, com o psicólogo Alexandre Theo de Almeida Cruz e Rosilene 

Lourinho com a técnica Sandra Maria Maia Sampaio, nas referidas escolas, 

quando foram debatidos temas como Educação, Liberdade, Respeito, dignidade 

Sexual, dentre outros.  

Na ocasião, serão ofertados serviços à população, tanto pelo Ministério Público, 

através das promotorias de registros público e de família, com orientação jurídica 

sobre ações de alimentos, guarda, divórcio e reconhecimento de paternidade, 

também serão realizadas ações de cidadania, como emissão de carteira de 

identidade, realizada pela Polícia Civil e atendimentos de prevenção à saúde e 

vacinação oferecidos, Secretaria de Saúde do Estado do Pará (SESPA), bem 

com a distribuição de material informativo referente ao enfrentamento à violência 

sexual contra crianças e adolescentes.  

Também haverá espaço destinado a apresentação e venda de produtos 

artesanais confeccionados pelos jovens da FASEPA e, pelas mulheres 

envolvidas no projeto que busca estimular o empoderamento feminino.  

No segundo dia de evento, 20, as atividades irão ocorrer no Auditório da 

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, com início às 8h30, com o tema 

“Desafios contemporâneos para a infância e adolescência: aspectos 

psicossociais, educacionais e jurídicos”, onde serão discutidos temas 

relacionados a saúde Mental, Drogas, Violência na Escola e o Papel do 
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Ministério Público, sendo finalizado com a realização de uma roda de conversa 

com a problemática: Comunicação não violenta na escola e na família. 

No último dia de evento, 21, será realizado o Seminário Desafios à Proteção 

Integral, que terá na Conferência Magna a Palestrante Mirella de Carvalho 

Bauzys Monteiro – Promotora de Justiça do MPSP, Membro auxiliar da 

Comissão da Infância, Juventude e Educação do CNMP, após o que, 

apresentação da segunda mesa com a temática “Orçamento Criança e 

Adolescente: conhecer e acompanhar”, com a painelista Danielle Cristine Cavali 

Tuoto, Promotora de Justiça MPPR, seguida da palestra “O fortalecimento das 

medidas socioeducativas em meio aberto: desafios e possibilidades” 

apresentada pelo Dr. Gleudson Malheiros Guimarães – Promotor de Justiça 

MPMA, dando continuidade nos trabalhos, a mesa “As inovações da Lei nº 

14.344/22 – Lei Henry Borel”, que tem como palestrante a Dra. Renata Lúcia 

Mota Lima de Oliveira Rivitti – Promotora de Justiça MPSP, por fim, o painel “A 

Universidade e o Ministério Público na garantia dos Direitos das crianças e 

adolescentes”, exposto pelo Prof Dr. Luiz Alberto Gurjão Sampaio de Cavalcante 

Rocha – UFPA. Ainda no dia 21, os trabalhos serão encerrados com a 

Apresentação do Coro Cênico da Escola de Teatro e Dança da UFPA, sob 

direção da Prof.ª M.a. Lúcia Uchoa. 

As inscrições para participar da VIII Semana da Criança e do Adolescente, 

podem ser realizadas até o dia 19 de outubro através do 

link https://ceaf.mppa.mp.br/app/learning/courses  

 

 

Com informações MPPA. 
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O Tribunal de Justiça do Estado do condenou a mais de 35 anos de prisão os 

acusados Vandenilson Nascimento Batista e Wanderson Carvalho da Silva pelo 

crime de latrocínio, roubo seguido de morte. A sentença foi definida após 

denúncia oferecida pelo Ministério Público do Pará (MPPA). 

O crime ocorreu em maio deste ano, quando os denunciados invadiram um 

ônibus, na Avenida Pedro Álvares Cabral, anunciaram assalto e atiraram em um 

cabo da Força Aérea Brasileira que estava no veículo e tentou reagir à ação dos 

bandidos. O ônibus parou perto da Comissão de Aeroportos da Região 

Amazônica para pedir socorro, contudo a vítima não resistiu. 

Os assaltantes desceram próximo a Av. Rodolfo Chermont, na Marambaia, 

roubaram uma motocicleta, mas abandonaram o veículo por conta do sistema 

de alarme, seguindo para a Avenida Almirante Barroso, onde invadiram outro 

ônibus, realizando um novo assalto. 
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O ônibus foi interceptado pela Polícia Militar na Rodovia BR-316, próximo a um 

supermercado. Os criminosos utilizaram os passageiros como reféns. O 

motorista atuou como mediador do conflito e após três horas os denunciados se 

renderam. 

Junto aos assaltantes foram apreendidas armas de fogo sem numeração, 

munições e diversos aparelhos celulares roubados, que foram devolvidos às 

vítimas dos dois assaltos após a apreensão.  

O Ministério Público então ofereceu denúncia contra os Vandenilson e 

Wanderson, recolhendo provas e testemunho das vítimas e pessoas que 

presenciaram as ações. Considerando os fatos apresentados pela Promotoria, a 

juíza  de Direito Titular da 3ª Vara Criminal da Comarca de Belém, Cristina 

Sandoval Collyer, condenou os acusados. 

A sentença considerou o crime de roubo seguido de assassinato, configurando 

latrocínio,  condenando o réu Vandenilson Nascimento Batista a uma pena de 

35 anos 11 meses e 16 dias de prisão e 173 Dias-Multa, enquanto Wanderson 

Carvalho da Silva foi condenado a uma pena de 39 anos de prisão e 240 Dias-

Multa. 

Com informações MPPA. 
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